
 

Processo Administrativo Eletrônico n.º: 234/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 22/2025 

 

Contrato de prestação de serviços que entre si 

celebram o CONSÓRCIO DE INOVAÇÃO NA 

GESTÃO PÚBLICA (CIGA) e a ASSOCIAÇÃO DOS 

SERVIDORES DO BADESC - ASBADESC, 

adotando-se o regime da Lei n. 14.133/2021. 

 

O Consórcio de Inovação na Gestão Pública – Ciga, pessoa jurídica formada exclusivamente 

por entes da Federação, na forma da Lei n.º 11.107, de 06 de abril de 2005, que dispõe sobre 

normas gerais de contratação de consórcios públicos, e de seu Decreto regulamentador n.º 

6.017, de 17 de janeiro de 2007, para estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive 

a realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação pública, com 

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrita no CNPJ sob o n.º 

09.427.503/0001-12, com sede à Rua General Liberato Bittencourt, 1885, Centro Executivo 

Imperatriz, Sala 102, Bairro Canto, Florianópolis/SC, CEP 88070-800, e daqui por diante 

designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor Executivo, Sr. 

Gilsoni Lunardi Albino, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e a empresa  

Associação dos Servidores do Badesc - ASBADESC, associação privada, inscrita no CNPJ sob 

o nº 83.463.992/0001-10, estabelecida na Rua Professor José Maria da Luz, N° 388, José 

Mendes, Florianópolis/SC, CEP 88021-000, ora representada pelo Sr. Claudio Fernandes, 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do 

Processo Administrativo Eletrônico n. 234/2024, referente ao Ato de Dispensa n.º 01/2025, 

mediante as cláusulas a seguir. 

DOS DOCUMENTOS 

Cláusula primeira. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os 

elementos que compõem o processo administrativo eletrônico antes nominado, inclusive a 

proposta apresentada pela CONTRATADA. 

DO OBJETO 

Cláusula segunda. O objeto do presente contrato é  locação de espaço para a cerimônia de 

posse dos novos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal do Ciga para o exercício 

2025, e para a realização do primeiro Warm Up do Summit Cidades 2025, em conjunto com o 

Consórcio Cincatarina e FEPESE, a serem realizados no dia 30 de janeiro de 2025, em 

Florianópolis/SC, conforme especificações e condições estabelecidas nos documentos que 

integram o Processo Administrativo nº 234/2024 e Ato de dispensa n.º 01/2025/CIGA, com 

fundamento no caput do art. 75, II da Lei 14.133/2021, para todos os fins e efeitos. 

§ 1º Todos os tributos, taxas, seguros, contribuições previdenciárias e quaisquer outros 

incidentes ou que venham a incidir sobre este contrato, estão incluídos no preço indicado na 

Cláusula Primeira. 



 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Cláusula terceira. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no 

Processo Administrativo Eletrônico n.º 234/2024 e na proposta apresentada pela 

CONTRATADA, que originou este contrato, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 

89 da Lei n. 14.133/2021. 

§ 1º A CONTRATADA deve entrar em contato com o Ciga após a assinatura deste contrato para 

que, juntas, decidam as providências que deverão ser tomadas, no sentido de evitar 

transtornos durante a execução dos serviços, objeto deste contrato. 

§ 2º Os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos 

que efetivamente forem executados em decorrência deste contrato. As execuções que 

apresentarem defeitos deverão ser refeitas, sem custos adicionais ao CONTRATANTE. 

§ 3º A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como 

motivo para a não execução dos serviços e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que 

estará sujeita pelo não cumprimento das condições estabelecidas. 

§ 4º A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 

elementos técnicos relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente 

poderão ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

§ 5º A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado 

como danoso e/ou prejudicial à regular execução dos serviços, se, após análise do 

CONTRATANTE, restar concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à normal 

execução do contrato, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, ou ainda, de caso 

fortuito e força maior, cabendo exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda 

documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados, a ser 

apreciada pelo CONTRATANTE. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula quarta. O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do 

objeto contratado, a qualquer hora, por meio do fiscal indicado no Anexo I, deste contrato e 

nos termos da Resolução Ciga n. 244, de 10 de fevereiro de 2023. 

§ 1º A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais do CONTRATANTE e o preposto da 

CONTRATADA será realizada preferencialmente por e-mail; 

§ 2º A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer preposto da 

CONTRATADA, mediante decisão motivada do gestor do contrato. 

§ 3º A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos 

descumprimentos observados. 

§ 4º A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução deste contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Cláusula quinta. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

I – promover condições para a execução dos serviços, objeto deste contrato; 



 

II – assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no serviço, de pessoas credenciadas pela 

CONTRATADA para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente 

venham a ser solicitados; 

III – prestar as informações e os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATADA; 

IV – empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a 

ordem cronológica; 

V – fiscalizar a prestação dos serviços, comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que 

necessitem de sua imediata intervenção; 

VI – comunicar à CONTRATADA, tempestivamente, por escrito, toda e qualquer ocorrência 

relativa com a execução do serviço; 

VII – solicitar à CONTRATADA a substituição de profissional cuja permanência considere 

prejudicial; 

VIII – rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a CONTRATADA executar em desacordo 

com as especificações constantes neste Contrato, solicitando, em tempo hábil, a substituição 

ou correção dos serviços ou materiais e equipamentos que não tenham sido considerados 

adequados, restando ainda, à CONTRATADA, a obrigatoriedade da imediata reparação, sem 

ônus e sem prejuízo das demais sanções administrativas aplicáveis ao caso; 

IX – publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina, órgão oficial de divulgação dos atos processuais e 

administrativos do CONTRATANTE, veiculado no endereço diariomunicipal.sc.gov.br; 

X – controlar e acompanhar toda a execução do contrato; e 

XI – designar gestor operacional para acompanhamento deste contrato, nos moldes da 

Resolução Ciga n. 244, de 10 de fevereiro de 2023. 

§ 1º O CONTRATANTE não responderá por outros ônus, direitos ou obrigações decorrentes da 

execução do presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberá exclusivamente 

à CONTRATADA. 

Cláusula sexta. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

I – executar os serviços nas condições estabelecidas neste contrato e proposta da 

CONTRATADA; 

II – refazer imediatamente, por sua conta, o serviço não aceito pela fiscalização; 

III – cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina 

de trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que 

trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, 

incluindo o uso de uniforme e crachá de identificação; 

IV – facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços realizadas pelo CONTRATANTE, 

fornecendo todas as informações e elementos necessários; 

V – respeitar os prazos contratuais previstos neste contrato; 



 

VI – não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia 

anuência, por escrito, do CONTRATANTE;  

VII – comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a execução dos serviços; 

VIII – assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem 

como por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros;  

IX – manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

X – responsabilizar-se pelo pagamento de tributos, taxas e demais despesas que porventura 

sejam devidos em decorrência direta ou indireta do presente Contrato; 

XI – responsabilizar-se pelo sigilo e confidencialidade, por si e seus empregados alocados aos 

serviços, dos documentos e/ou informações que lhe chegarem ao conhecimento por força 

deste Contrato, não podendo divulgá-los, sob qualquer pretexto; e 

§ 1º Na execução do contrato, a CONTRATADA não poderá utilizar mão de obra escrava e nem 

se valer de trabalho infantil. 

§ 2º É vedado à CONTRATADA associar o evento ao nome de autoridades ou servidores 

públicos, em observância ao disposto no §1.º do art. 37 da Constituição Federal.  

XII - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

DO CRÉDITO 

Cláusula sétima. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta do orçamento da 

unidade orçamentária Ciga, classificação funcional programática 04.122.1000.2001 – 

Administração e manutenção do consórcio, natureza da despesa 3.3.90.39.23 (Festividade e 

homenagem), com recursos oriundos do orçamento do Ciga para o exercício de 2025. 

Parágrafo único. A dotação orçamentária necessária para cobrir as despesas decorrentes do 

presente contrato para o(s) exercício(s) de 2025 constará da proposta de Resolução 

Orçamentária Anual do Ciga do(s) referido(s) exercício(s) financeiro(s). 

DO PAGAMENTO 

Cláusula oitava. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 2.600,00 (dois mil e 

seiscentos reais). 

§ 1º Será pago o valor de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais) correspondente à 50% do custo 

total na data de assinatura do contrato. 

§ 2° Será pago o valor de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais) correspondente à 50% restante do 

custo total do contrato na data do evento. 



 

§ 3° O valor total da contratação está contemplando o uso do ar-condicionado do local, que 

corresponde a uma taxa de R$ 100,00 (cem reais). 

§ 4º As condições para que ocorra o pagamento são as seguintes: 

I – caberá a fiscalização do CONTRATANTE proceder à análise e parecer favorável ao 

pagamento; 

II – a CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal/recibo de locação após o término da execução 

do serviço;  

III – a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/recibo de locação, a 

seguinte documentação, dentro do seu prazo de validade: 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

b) comprovante da regularidade para com o FGTS; e 

c) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

V – os comprovantes de regularidade: 

a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de 

emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

b) serão substituídos por outro documento caso a CONTRATADA possua cadastro com o 

CONTRATANTE (com as certidões dentro do prazo de validade) ou no SICAF (níveis de 

cadastramento II e III); 

VI – no caso de isenção do ICMS (prevista no RICMS/SC - Decreto Estadual n. 2870/2001 e 

alterações), a CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal com o valor bruto da operação. Deverá 

inserir, após, o valor do desconto, para que o valor líquido constante da Nota Fiscal 

corresponda ao valor de sua proposta bem como do empenho. O Ciga não estará sujeito à 

isenção quando: 

a) o contribuinte estiver no Simples Nacional; 

b) na saída de mercadorias ou bens sujeitas ao regime de substituição tributária; ou 

c) da caracterização das demais hipóteses previstas no RICMS/SC. 

VII – a CONTRATADA deverá destacar nas notas fiscais, caso aplicável, as deduções relativas 

aos impostos previstos em Lei. As retenções serão feitas no pagamento. 

§ 3º Caso a CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista: 

I – será emitida notificação pelo CONTRATANTE para regularização no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento do ofício, e, caso não regularizada, será iniciado o processo 

de extinção contratual, com aplicação da multa rescisória; e, concomitantemente; 

II – será realizado o pagamento, procedendo-se as retenções tributárias, na forma da lei. 

§ 4º Verificando-se a existência de responsabilidade subsidiária ou solidária por parte do 

CONTRATANTE em relação a algum débito previdenciário ou trabalhista da CONTRATADA, a 

fim de garantir o ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração em 



 

decorrência da citada responsabilidade, o CONTRATANTE se reserva o direito de reter o valor 

correspondente quando da liberação do pagamento. 

§ 6º Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ 

constante na proposta que originou este contrato. 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

Cláusula nona. Os valores pactuados no presente contrato são irreajustáveis, visto a 

contratação por escopo. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Cláusula décima. As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar 

e contratar com o Ciga e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações 

e Sanções Administrativas, da Lei n. 14.133/2021. 

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja dar causa à inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:  

I – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento), sobre o valor total 

do(s) produto(s), pelo atraso na entrega entregue(s) com atraso; 

II – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento), sobre o valor total 

do(s) serviços, pelo atraso na execução dos serviços; 

III – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento) ao dia, sobre o 

valor da Nota Fiscal/Fatura respectiva pela execução do serviço em desacordo com as 

especificações técnicas deste contrato; 

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o CONTRATANTE 

poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção 

contratual. 

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos 

do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, 

querendo, apresentar defesa administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, 

ser convertidos em multa pela autoridade competente. 

§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a 

incidência de correção monetária, sem aplicação de juros de mora. 

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os 

valores relativos à multa serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o 

CONTRATANTE encaminhará, no primeiro dia útil após vencidos os prazos estipulados neste 

contrato, notificação de cobrança à CONTRATADA, que deverá fazer o recolhimento aos cofres 

públicos até o 5º (quinto) dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, 

observando que: 



 

I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os 

limites incidentes sobre cada uma delas; e 

II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, o 

CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa. 

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Ciga será aplicada, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) sob o saldo 

remanescente do contrato, nos seguintes casos: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

IV- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

V – não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pelo CONTRATANTE; 

e/ou 

VI – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato. 

§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública será aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos 

do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos: 

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

§ 10. É admitida a reabilitação do contratado perante o Ciga, no caso de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, exigindo, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos. 



 

§ 11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

§ 12. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei, 

observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

§ 13. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pelo 

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades. 

§ 14. Além das penalidades acima citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de 

sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE. 

DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula décima primeira. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção 

com as consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII 

da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1º Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 



 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

§ 2º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, 

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

§ 3º A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória 

de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, 

independentemente de outras penalidades. 

§ 4º Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da 

CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá 

como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código 

Civil. 

§ 5º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

DOS ENCARGOS 

Cláusula décima segunda. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo da CONTRATADA, 

bem como a correta aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à medicina do 

trabalho. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula décima terceira. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste 

contrato, somente se reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, 

que a este contrato se aderirá. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

Cláusula décima quarta. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 

14.133/20211 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

DOS PRAZOS 

Cláusula décima quinta. Este contrato terá os seguintes prazos: 

I – de vigência: a contar da data da assinatura do contrato até o adimplemento total das 

obrigações; e 

II – de execução dos serviços: o objeto será executado segundo a proposta apresentada; 

DA PUBLICAÇÃO 

Cláusula décima sexta. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Diário 

Oficial dos Municípios de Santa Catarina, órgão oficial de divulgação dos atos processuais e 



 

administrativos do CONTRATANTE, veiculado no endereço diariomunicipal.sc.gov.br, e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 174 da Lei n. 14.133/2021 

e art. 94 da Lei 14.133/2021 e o art. 51 do Contrato de Consórcio Público do Ciga para fins de 

garantia a ampla publicidade. 

DO FORO 

Cláusula décima sétima. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões 

oriundas deste contrato, nos termos do artigo 53 do Contrato de Consórcio Público do Ciga. 

E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato, assinado de forma 

eletrônica de acordo com a Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, Resolução CIGA 

N.º 195, de 27 de maio de 2021 e Resolução CIGA N.º 206, de 30 de setembro de 2021, para 

que produzam os devidos efeitos. 

DISPOSIÇÕES GERAIS DE UTILIZAÇÃO DO LOCAL 

Cláusula décima oitava. É indispensável à presença do CONTRATANTE durante a utilização do 

espaço, pois é de sua responsabilidade o cumprimento das cláusulas seguintes, respondendo, 

também, pelos atos praticados por seus convidados, além de outros previstos nos demais 

regulamentos ou estatuto. 

Cláusula décima nona. A utilização do Salão é permitida até às 02h. Após esse horário, o 

ecônomo da CONTRATADA está autorizado a encerrar o evento. 

Cláusula vigésima. O contratante é responsável pela devolução das instalações e 

equipamentos nas mesmas condições em que as recebeu e ressarcirá os possíveis danos que 

venham ser causados por quaisquer dos seus convidados, presentes no evento; sendo que, 

para tal, desde já autoriza a CONTRATADA a proceder ao referido desconto. 

Cláusula vigésima primeira. Ao término da utilização, o CONTRATANTE deverá retirar todo o 

material que lhe pertencer, não podendo utilizar o dia subsequente para esse fim. 

Cláusula vigésima segunda. Para colocação de balões, faixas e afins, deverão ser utilizados 

somente os ganchos instalados para este fim, não sendo permitidos pregos, percevejos (taxas), 

ou quaisquer outros materiais que danifiquem a instalação. 

Cláusula vigésima terceira. Os equipamentos desta instalação serão conferidos pelas partes, 

momentos antes do evento, e farão parte integrante deste instrumento. 

Cláusula vigésima quarta. A limpeza do ambiente é de responsabilidade da CONTRATADA, 

sendo que a liberação da instalação dar-se-á até às 10 horas do dia da realização do evento. 

Cláusula vigésima quinta. Em caso de cancelamento por parte do CONTRATANTE, o valor 

pago na assinatura do Contrato (50% do valor total) pela ocupação do local não será devolvido, 

em hipótese alguma, entretanto, será permitido que o CONTRATANTE possa remarcar a 

reserva, desde que o faça com no mínimo 15 (quinze) dias antes da data marcada, sendo 

permitida somente uma remarcação. 

Cláusula vigésima sexta. A capacidade máxima desta instalação é de 120 (cento e vinte) 

pessoas. A inobservância ensejará à CONTRATADA a tomar as medidas cabíveis. 



 

Cláusula vigésima sétima. É expressamente proibida a utilização de som mecânico ou som 

ao vivo que ultrapasse 90 dB (noventa decibéis). Após as 23h, o volume de som poderá ser 

medido de hora em hora. 

Cláusula vigésima oitava. São de total responsabilidade do contratante quaisquer infrações 

às normas do Código de Postura do Município, que venham ocorrer no período de locação, 

inclusive por multas que venham a serem aplicadas pela perturbação do sossego público, 

ruídos ou sons excessivos, desordens, algazarras ou quaisquer outras irregularidades. 

Cláusula vigésima nona. Caberá a CONTRATADA definir a obrigatoriedade ou não da 

contratação de segurança em função do tipo de evento, visando à integridade do patrimônio 

da Sede. 

Cláusula trigésima. Qualquer irregularidade, constatada pelo CONTRATANTE, deverá ser 

registrada em nosso site www.asbadesc.badesc.gov.br na seção “Fale Conosco”. 

Cláusula trigésima primeira. É obrigatória a aquisição de cerveja, água e refrigerante (290 ml 

ou pet 2L) junto ao ecônomo da CONTRATADA, demais bebidas não têm a obrigatoriedade de 

aquisição com o ecônomo. Caso o CONTRATANTE opte em levar chopp, será cobrado a rolha 

no valor de 30% do valor do barril. O consumo será em forma de consignação com preços pré-

fixados. Os locatários que tiverem necessidade de copos (limitados à capacidade da instalação) 

poderão solicitar diretamente ao ecônomo. O telefone para contato é (48) 3225-8086 falar com 

Júnior. 

 

Florianópolis – SC, 14 de janeiro de 2025. 

 

 

       GILSONI LUNARDI ALBINO                                                       Claudio Fernandes 

          Diretor Executivo do Ciga                                                       Representante da ASBADESC    

 CONTRATANTE                                                                                 CONTRATADA 

 

  



 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DA CONTRATANTE 

 

 

O Consórcio de Inovação na Gestão Pública (Ciga) constitui a Sr. Cristiana Pereira Salazar, 

Assistente administrativo do Ciga, como seu representante para fiscalizar a execução do 

Contrato n.º 22/2025, celebrado com Associação dos Servidores do Badesc - ASBADESC. 

 

Florianópolis – SC, 14 de janeiro de 2025. 

 

 

 

GILSONI LUNARDI ALBINO 
Diretor Executivo do Ciga 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO II 

 

TERMO DE NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

 

 

A empresa Associação dos Servidores do Badesc - ASBADESC constitui o(a) Senhor(a) 

Claudio Fernandes como seu representante no Contrato n.º 22/2025, celebrado com o 

Consórcio de Inovação na Gestão Pública (Ciga). 
  

Florianópolis – SC, 14 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Claudio Fernandes  

CONTRATADA 

 

 

  



 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N.º 

13.709/2018 

 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena 

de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n.º 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a terceiros, pessoa física ou jurídica, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

 

4. As partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

e se comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com 

intuito de proteção dos dados pessoais compartilhados. 

 

5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito que possa vir a causar risco ou dano relevante aos Titulares de Dados 

Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da LGPD, 

cabendo à CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

RESPONSÁVEL 

Nome: LEANDRO RATEKE RAMOS 

Emprego Público: TECNICO EM T. DA INFORMAÇÃO 

Matrícula: 12 

E-mail: leandro@ciga.sc.gov.br 

 

1. OBJETO 

Contratação de locação de espaço para a cerimônia de posse dos novos membros dos 

Conselhos de Administração e Fiscal do Ciga para o exercício 2025, e para a realização do 

primeiro Warm Up do Summit Cidades 2025, em conjunto com o Consórcio Cincatarina e 

FEPESE, a serem realizados no dia 30 de janeiro de 2025, em Florianópolis/SC. 

1.1 Especificação do objeto e quantidades 

Local com capacidade de acomodação de aproximadamente 120 pessoas para realização de 

coquetel. 

1.1.1 Estrutura/Mobiliário mínimos: 

- Mesas; 

- Cadeiras; 

- Copos; 

- Talheres; 

- Freezer; 

- Ar-condicionado. 

 

1.2. Da natureza do objeto 

Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Resolução n.º 238, de 12 de 

agosto de 2022. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características 

e especificações usuais de mercado. 

1.3 Dispensa do ETP e Análise de Risco 

Em contratações de baixo valor, os custos e recursos associados à realização de um 

estudo técnico detalhado e elaboração de análise de riscos podem superar os benefícios 

obtidos. A realização de estudos técnicos detalhados em tais casos pode aumentar a 



 

burocracia, os recursos empregados e o tempo necessário para concluir o processo de 

contratação. Em contratações de baixo valor, esses recursos podem ser mais bem utilizados 

em outras atividades que beneficiem diretamente a administração pública. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O Consórcio de Inovação na Gestão Pública - Ciga realizou a eleição dos membros dos 

Conselhos de Administração e Fiscal do Ciga para o exercício 2025 em sua 37ª Assembleia 

Geral Extraordinária, os quais tomam posse no dia 30 de janeiro de 2025, momento em que 

será realizada a cerimônia. 

Considerando que o Summit Cidades representa um evento com excelente 

oportunidade para o Ciga interagir e apresentar aos gestores municipais as soluções 

disponíveis no Consórcio, uma vez que os municípios consorciados precisam ter esta 

aproximação com o Ciga a fim de que conheçam e utilizem os sistemas ofertados, bem como 

auxiliem no processo de definição dos novos sistemas a serem desenvolvidos pelo Ciga, de 

forma que a realização de warm ups (aquecimentos) representam uma oportunidade de 

divulgação prévia do evento aos públicos de interesse. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

3.2 Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação. 

3.3 Documentação 

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. Prazo de entrega/execução 

O evento será realizado no dia 30/01/2025, sendo necessária a localização na cidade 

de Florianópolis, para que seja realizado próximo à sede do Ciga. 

4.2. Local e endereço do serviço 

 O serviço deverá ser realizado na cidade de Florianópolis 

5. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO (responsabilidade da contratante e contratada) 

5.1 São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

I – prestar as informações e os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATADA; 



 

II – comunicar à CONTRATADA, tempestivamente, por escrito, toda e qualquer ocorrência 

relativa com a execução do serviço; 

III – solicitar à CONTRATADA a substituição de profissional cuja permanência considere 

prejudicial; 

IV – rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a CONTRATADA executar em desacordo com 

as especificações constantes neste Contrato, solicitando, em tempo hábil, a substituição ou 

correção dos serviços ou materiais e equipamentos que não tenham sido considerados 

adequados, restando ainda, à CONTRATADA, a obrigatoriedade da imediata reparação, sem 

ônus e sem prejuízo das demais sanções administrativas aplicáveis ao caso; 

V – empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento do objeto; e 

VI – publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina – DOM/SC. 

5.2 É expressamente vedado ao CONTRATANTE a sublocação, a cessão, a transferência ou o 

empréstimo do local, total ou parcialmente, sem a anuência da CONTRATADA. 

5.3 O CONTRATANTE não responderá por outros ônus, direitos ou obrigações decorrentes da 

execução do presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberá exclusivamente 

à CONTRATADA. 

5.4 São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

I – dar integral cumprimento ao objeto deste Contrato, bem como providenciar, às suas 

expensas e à contento do CONTRATANTE, todas as substituições e correções que se fizerem 

necessárias; 

II – executar, integralmente e com perfeição técnica, o objeto deste Contrato; 

III – comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer 

a efetivação da locação do estande; 

IV – cumprir os prazos estabelecidos, sob pena de multa, sem prejuízo de outras cominações 

cabíveis; 

V – não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços sem prévia e expressa 

anuência do CONTRATANTE; 

VI – responsabilizar-se pelo pagamento de tributos, taxas e demais despesas que porventura 

sejam devidos em decorrência direta ou indireta do presente Contrato; 

VII – comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, quaisquer anormalidades que 

verificar na execução dos serviços; 



 

VIII – reparar, corrigir, substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação em que se verificarem defeitos ou incorreções; 

IX – refazer, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, os trabalhos executados deficientemente 

ou em desacordo com as instruções por ele emanadas; 

X – promover, organizar, cumprir e fazer cumprir todas as cláusulas do contrato; 

XI – responsabilizar-se pelo sigilo e confidencialidade, por si e seus empregados alocados aos 

serviços, dos documentos e/ou informações que lhe chegarem ao conhecimento por força 

deste Contrato, não podendo divulgá-los, sob qualquer pretexto; e 

XII – manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

5.5 Na execução do contrato, a CONTRATADA não poderá utilizar mão de obra escrava e nem 

se valer de trabalho infantil. 

5.6 É vedado à CONTRATADA associar o evento ao nome de autoridades ou servidores 

públicos, em observância ao disposto no §1.º do art. 37 da Constituição Federal.  

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1 No preço ajustado estão incluídas todas as despesas que se fizerem necessárias para a 

execução do objeto deste Contrato, tais como os custos com mão de obra, encargos sociais, 

trabalhistas, fiscais e previdenciários, bem como os demais custos inerentes à prestação de 

serviços, eximindo o CONTRATANTE de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda deste 

instrumento e seus afins. 

6.2 O CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA até o dia do evento, mediante a 

nota fiscal ou recibo de locação, por meio de pagamento de boleto ou transferência 

bancária. 

 

6.3 Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal deverá ser comprovada pelos 

documentos hábeis, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor 

responsável pelo pagamento, devendo a CONTRATADA manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas por lei. 

6.4 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura/Recibo, motivada por erro ou incorreções, 

o prazo para pagamento estipulado no 6.2 passará a ser contado a partir da data de sua 

reapresentação. 

6.5 O CONTRATANTE procederá ao pagamento única e exclusivamente por meio de sua 

Gerência Administrativa. 

6.6 No caso de não pagamento na data aprazada, por culpa exclusiva do CONTRATANTE, será 

efetuada a atualização monetária do 1.º dia útil após o vencimento até a data da efetiva 

quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para a atualização 

das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art. 117 da Constituição Estadual. 



 

6.7 Todos os documentos apresentados para o pagamento deverão conter o mesmo CNPJ 

constante no presente Contrato. 

6.8 Fica o CONTRATANTE autorizado a deduzir do pagamento devido qualquer multa 

imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei.  

6.9 É vedado ao CONTRATADO pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões 

que venham a ser verificadas na proposta. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de coleta de 03 orçamentos. 

8. DO CONTRATO 

8.1 Instrumento Contratual 

 

 Formalização de contrato de prestação de serviços. 

8.2 Vigência e Possíveis Prorrogações 

 

O Contrato vigorará até o adimplemento final das obrigações, observada a vigência 

do crédito orçamentário. 

 

8.3 Gestão e Fiscalização 

 

Considerando a ‘RESOLUÇÃO CIGA N.º 244, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023’ a qual 

estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de 

apoio, da comissão de contratação, dos gestores e fiscais de contratos, da assessoria 

jurídica e do controle interno: 

 

Art. 13 As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato 

competem ao gestor e ao fiscal do contrato, de acordo com as seguintes 

disposições: 

[...] 

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser 

formalmente cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes 

da formalização do ato de designação. 

Gestor: 

Nome: MORGANA ARENT MICHELS BAGINI 

Emprego Público: Gerente Administrativa 

Matrícula: 4 



 

E-mail: morgana@ciga.sc.gov.br 

 

Fiscal: 

Nome: Cristiana Pereira Salazar 

Emprego Público: Assistente Administrativa 

Matrícula: 33 

E-mail: cristiana@ciga.sc.gov.br 

 

Assim, cientifica-se formalmente os empregados públicos supracitados, 

colocando-os como assinantes em conjunto deste Termo de Referência. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Classificação Funcional Programática a ser empenhada se dará conforme: nº 04.122.1000.2001 

– Administração e manutenção do consórcio, no elemento despesa nº 3.3.90.39.23 (Festividade 

e homenagem) 
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